
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLRAÇÃO  nº  0000454-49.2014.815.0081  –  Comarca  de 
Bananeiras
RELATOR            : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
1º EMBARGANTE : Banco Bradesco Financiamento S/A
ADVOGADO       : Wilson Sales Belchior – OAB/PB 17.314-A
2º EMBARGANTE : Severino de Lima Galvão
ADVOGADO       : Cleidisio Henrique da Cruz – OAB/PB 15.606
EMBARGADO : Os mesmos

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –  ALEGAÇÃO  DE 
OMISSÃO  —  INEXISTÊNCIA  —  PRETENSÃO  DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DETALHADA NO ACÓRDÃO 
HOSTILIZADO  —  IMPOSSIBILIDADE  —  AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART. 535 DO CPC — REJEIÇÃO.

—Os embargos  de  declaração  não  se  prestam à  rediscussão  das 
questões debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem 
para  a  substituição  do  decisório  primitivo.  Apenas  se  destinam a  
suprir eventuais omissões, contradições ou obscuridades. Incorrendo 
tais hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
relatados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os embargos declaratórios.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  pelo  Banco  Bradesco 
Financiamento S/A e por Severino de Lima Galvão, contra Acórdão de fls. 146/150, que 
deu  provimento  parcial  ao  recurso  interposto  pelo  2º  embargante,  bem  como  negou 
provimento ao recurso apelatório interposto pelo 1º embargante.

Argumenta o 1º embargante, em suas razões de fls.  152/155, que o 
presente recurso fora interposto objetivando sanar omissão,  que afirma existir  no julgado. 
Afirmou para tanto, que o Acórdão combatido não se manifestou a respeito dos consectários 
legais (juros de mora e correção monetária) incidentes no pleito. Razão pela qual, pugna pelo 
seu provimento.
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Já o 2º embargante, afirma que o Acórdão combatido fora omisso no 
que pertine a fixação da verba honorária sucumbencial, bem como das custas processual. (fls. 
158/164).

É o relatório.

VOTO.

É  sabido  que  os  Embargos  Declaratórios  assumem  a  função 
teleológica  de  completar  a  decisão  omissa  ou,  ainda,  aclará-la,  dissipando  eventuais 
obscuridades ou contradições.  Suas hipóteses de cabimento são exaustiva e taxativamente 
elencadas no art. 535 do CPC.

No  entanto,  em  se  tratando  de  omissões  de  apreciação  dos 
fundamentos jurídicos trazidos pelas partes ao debate processual, é de  opinio communi que 
não está  o  órgão jurisdicional  condicionado à  crítica  analítica  acerca de cada um deles à 
exaustão, sob pena de mitigação do princípio do livre convencimento motivado e da rápida 
duração do processo. 

O próprio STJ já esclareceu que é  “entendimento assente de nossa 
jurisprudência que o órgão judicial,  para expressar a sua convicção,  não precisa aduzir  
comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser  
sucinta,  pronunciando-se  acerca  do  motivo  que,  por  si  só,  achou  suficiente  para  a  
composição do litígio” (AI 169.073-SP AgRg, Rel. Min. José Delgado, j. 4.6.98).

No  caso  em  exame,  verifica-se  que  as  matérias  trazidas  pelos 
embargantes como sendo omissas, foram sim apreciadas.

Relativamente  ao  argumento  do  primeiro  embargante,  de  que  o 
Acórdão combatido não se manifestou a respeito dos juros de mora e correção monetária, 
verifica-se que a insurgência não deve prevalecer.

Ora,  ao  julgar  o  recurso  apelatório  esta  E.  Câmara  reformou  a 
sentença “a quo” para condenar o demandado ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
a título de danos morais, mantendo a sentença nos demais termos. Na ocasião, o magistrado 
singular condenou o promovido ainda à repetição das parcelas indevidamente descontadas de 
forma simples, acrescidos de juros e correção monetária a partir dos descontos.

Como visto, os juros e correção monetária foram mantidos na forma 
convencionada na sentença, portanto, não há que se falar em omissão.

Relativamente ao segundo embargo,  da mesma forma,  não merece 
acolhimento.

É que, restou explicito na sentença “a quo” a condenação imposta a 
título de custa e honorários advocatícios, no importe de R$ 1.000,00 (mil reais). Portanto, não 
tem como prevalecer o entendimento defendido pelo segundo embargante. 

Desse modo, observa-se que toda a matéria necessária ao julgamento 
da  lide  foi,  repita-se,  devidamente  apreciada  no  acórdão  recorrido,  sendo  totalmente 
impertinente o presente recurso. 

Não  há  confundir-se  rejeição  ou  não  acolhimento  dos  argumentos 
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propostos e debatidos pelas partes com a omissão caracterizadora e ensejadora dos Embargos. 
Se, no Acórdão, não se elaborou crítica expressa para fins de rejeição ou não acolhimento de 
alguma tese jurídica ou argumento, e se o órgão judicial adotou outros em seu decisum tidos 
como os juridicamente corretos, trata-se mais de um silêncio eloquente do que uma omissão 
embargável, traduzindo, pois, a rejeição tácita.

À guisa de arremate, trago o seguinte precedente do STJ:

Impõe-se a rejeição de embargos declaratórios que, à guisa de omissão,  
têm  o  único  propósito  de  prequestionar  a  matéria  objeto  de  recurso 
extraordinário a ser interposto. Precedentes desta Corte: (ERESP 538.870/
SP,  Relator  Ministro  José  Arnaldo  da  Fonseca,  Corte  Especial,  DJ  de  
07.07.2005;  EREsp  198446/CE,  Relator  Ministro  Francisco  Peçanha 
Martins, Corte Especial, DJ de 20.06.2005 e ERESP 415.713/RS, Relator  
Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJ de 23.05.2005).
 
Ex  positis,  e  sem  mais  para  análise,  REJEITO ambos  os 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (Relator),  o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz e a Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

João Pessoa, 19 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 00119916-81.2009.815.0011

Vistos, etc.

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 17 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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